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Viçosa do Ceará - Ce, 05 de julho de 2021 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE* DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 
DO CEARÁ - (E. 

REF.: CONCORRI NCIA N2 0112021-SEAG/SRP 

VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ 

09.042.893/0001-02, com sede à Faz. Várzea dos Bois, S/N, Casa 02 - Zona Rural - 

Pentecoste/Ce, representada por seu sócio administrador Sr. Victor Sousa de Castro Alves, 

portador do RG n 2  2002009001104 SSP/CE e CPF n 2  020.577.803-84 vem, com fulcro no 

Art. 109, inciso 1, E;línea a, da Lei n 2  8.666/93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de 

apresentar: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

1— DA TEM PESTIVI('ADE 

FAZ VARZEA DOS BOIS, S/N, CASA 02— ZONA RURAL - PENTECOSTE / CE - CEP: 62640-000 

CNPJ: G9.04. 1 .893/0001-02 - FONE: (85) 99739-5770 - e -mail: victoralvesvk@gmaiLcom  
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A d€cisão desta douta Comissão Permanente de Licitação que julgou 
INABILITADA esti empresa foi publicada no Diário Oficial da União - DOU do dia 

01/07/2021, port nto, conforme prevê a Lei 8.666/93, caberá a interposição de recurso 
até o dia 08 de julho de 2021. 

Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências. 
Art. 109. Dos atos da Administração 
decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
1 - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato ou da Javratura da 
ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

Nota-e, portanto que o Instrumento Administrativo Recursal é tempestivo na 

forma da Lei. 

II— DA SUSPENSÃO ) DO CERTAME 

Com base no §2, do Art. 109, da Lei 8.666/93 o presente Processo Licitatório 

deverá ser suspenso: 

Lei n°8.666 de 21 de Junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências. 
Au. 109. Dos atos da Administração 
decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do 
inciso 1 deste artigo terá efeito suspensivo, 
podendo 	a 	autoridade 	competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse 
público, atribuir ao recurso interposto eficácia 
suspensiva aos demais recursos. 
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Requer, portanto, com base na Lei que o referido certame seja suspenso,'&' 
vistas, a preservar o próprio processo licitatório. Requeremos ainda que todas as decisões, 

referentes ao prccesso licitatório seja comunicado à requerente através do e-mail: 
victoraIvesvkgm iii.com  

III - DOS FATOS 

A recuerente tendo interesse em participar do processo licitatório 

CONCORRÊNCIA N 01/2021-SEAG/SRP que tem como o objeto o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 

MANUTENÇÃO VÁRIA URBANA E DE CALÇAMENTO, EM TODAS AS UNIDADES 

PATRIMONIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, fez a análise do Edital e 

de seus anexos com fins de verificar o atendimento por parte da requerente de todos os 
itens do referido pocesso licitatório. 

Após análise inicial, entendemos que atendíamos a todos os itens referentes 

à nossa Habilitação, inclusive quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA; fato 

este, que fez com que participássemos do processo licitatório. 

Fomo5 surpreendidos quando da publicação do resultado do julgamento 

desta CPL, que divulgou RESULTADO DO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO, ocasião em que 

a empresa VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, foi declarada 

INABILITADA por ter descumprido exigência editalícia constante no ítem 4.5.5.3. 

Entendemos que a decisão desta CPI- foi equivocada, e passaremos a expor 

nossos argumentos com fins a demonstrar a nossa QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-

FINANCEIRA, confcrme segue: 

1. Preliminarmente, cabe ressaltar que o procedimento utilizado por esta CPL ao julgar 

a habilitaço da recorrente não foi processado em atenção ao princípio da 

legalidade e com base em clássica lição de Hely Lopes Meirelles: 

"Na Administração Pública não há liberdade nem 
vontade pessoal. Enquanto na administração 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proIbe, 
na Administração Pública só é permitido fazer o 
que a lei autoriza. A lei para o particular significa 
"pode fazer assim", paro o administrador público 

significa "deve fazer assim" 
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*MEIREUES Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro, 20, ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 
83. 

2. Portanto no se deve perder de vista a Lei 8.666193 que elenca os requisitos de 
habilitação 4ue a administração poderá exigir ao elaborar o edital de licitação. 

3. A lei 8.666193, inclusive, previu de forma exaustiva e fechada o rol de exigências 
que podem ser demandadas dos licitantes para o fim de demonstrar sua habilitação. 

4. Isso significa que os fins estabelecidos para a habilitação, qual seja o de possibilitar 
que os par::iculares demonstrem possuir a capacidade e a idoneidade mínimas 

necessárias para bem executar o objeto da licitação, serão cumpridas por meio das 

demonstrações das exigências estabelecidas no edital, as quais, por sua vez, devem 
ser escolhicas a partir do conjunto legalmente previsto para tal fim, contido nos 
artigos 27 a 31 da já referida Lei 8.666193. Sobre o caráter taxativo das exigências 
legais para habilitação, Marçal Justen Filho, que comenta: 

"O artigo 27 efetivou a classificação dos requisitas 
de habilitação. As espécies constituem números 
clausulus e são: habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação técnica, 
qualificação econômica-financeira e a 
comprovação da utilização do trabalho de 

menores. 
O elenco dos artigos 28 a 31 deve ser reputado 
como máximo e não mínimo. Ou seja, não há 
imposição legislativa a que a Administração, em 
cada licitação, exija a comprovação Integral quanto 
a cada um dos itens contemplados nos referidos 

dispositivos. O Edita] não poderá exigir mais do 
que o ali previsto, mas poderá demandar menos' 

S. Ainda conforme previsto na Lei 8.666, o processo licitatório deve ser conduzido de 

modo a ampliar a participação do particular, oportunizando de forma igualitária que 
aqueles de::entores de capacitação elementar à execução do objeto licitado, 

possam concorrer para a satisfação daquele interesse público. 

"Art. 3o A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do 
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desenvolvimento nacional sustentável e sera 

processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(Redação dada pela Lei n2 12.349, de 2010) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 

§ lo É vedado aos agentes públicos: 
1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou 
de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, 
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e 
no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991; (Redação dada pela Lei n2 12.349, de 2010)". 

6. Em virtud? dos fatos apresentados, fica evidente que a INABILITAÇÃO da 

recorrente é totalmente indevida, e contraria o que dispõe a Lei 8.666, pois os 

critérios utilizados para julgamento da habilitação frustram o caráter competitivo 

bem como restringe a participação dos licitantes, acarretando inclusive prejuízos ao 

município ao deixar de eventualmente contratar com uma proposta mais vantajosa 

financeirarri ente para o município, em virtude, da restrição do número de 

concorrentes. 

7. Os procesos lícitatórios devem obedecer aos princípios observados na Lei 

8.666/93 (lei de licitações), que conforme se pode observar, faz as seguintes 

exigências quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação 
econômico-financeira limitar-se-á a: 
/ - balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices 
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oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicilio da pessoa física; 

III - garantia., nas mesmas modalidades e critérios 

previstos no "caput" e § lo do art. 56 desta Lei, 

limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do 

objeto da contratação. 

lo A exigência de índices limitar-se-á à 

demonstração da capacidade financeira do 

licitante com vistas aos compromissos que terá que 

assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 

vedada a exigência de valores mínimos de 

faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 

lucratividade. (Redação dada pela Lei n9 8.883, de 

1994) 

2o A Administração, nas compras para entrega 

futuro e na execução de obras e serviços, poderá 

estabelecer, no instrumento convocatória da 

licitação, a exigência de capital mínimo ou de 

patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 

previstas no § lo do art. 56 desta Lei, como dado 

objetivo de comprovação da qualificação 

econômico-financeira dos licitantes e para efeito de 

garantia ao adimplemento do contrato a ser 

ulteriormente celebrado. 

3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio 

líquido a que se refere o parágrafo anterior não 

poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, devendo a comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da lei, admitido a atualização 

para esta data através de índices oficiais. 

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que 

importem diminuição da capacidade operativo ou 

absorção de disponibilidade financeira, calculada 

esta em função do patrimônio líquido atualizada e 

sua capacidade de rotação. 

§ So A comprovação de boa situação financeira da 

empresa será feita de forma objetiva, através do 

cálculo de índices contábeis previstos no edital e 

devidamente justificados no processo 

administrativo da licitação que tenha dado início ao 

certame licita tório, vedada a exigência de índices e 

valores não usualmente adotados para correta 

avaliação de situação financeira suficiente ao 
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cumprimento das obrigações decorrentes da 

licitação. (Redação dada pela Lei n28.883, de 1994) 

8. Nos resta portanto, comprovado o excesso de rigor quanto às exigências contidas 
no edital, uma vez que o balanço apresentado pela recorrente dispõe de todos os 
requisitos iecessários para comprovação da boa situação financeira, tendo sido 
apresentadas através do Balanço Patrimonial, DRE, Capital Social e dos Índices, não 
havendo nida que desabone nossa capacidade de participar do presente processo 
licitatório. 

9. Quanto ao alegado por esta CPI- de documentação "na forma da lei", temos a 
acrescentar que os requisitos estabelecidos em Lei são exatamente: 

1. Assinatura do Contador e do titular ou representante 

lega! da Entidade no BP e ORE (podem ser assinados 

digitalmente), fundamentado no § 29 do art. 1.184 

da Lei 10.406102; 42  do art. 177 da lei 6.404176; 

alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (Ri); 

2. Indicação do número das páginas e número do livro 

onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a 

Demonstração do Resultado do Exercício (ORE) no 

Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de 

Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, 

fundamentado no § 29 do art. 1.184 da Lei 

10.406102; Art. 1.180, Lei 10.406102; art. 177 da lei 

6404176 e Art. 9 do ITG 2000 (Ri); 

3. Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório 

(Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial ou 

código de registro), fundamentado no art. 1.181, da 

Lei 10.406102  ealínea b, do art. 10, da ITG 2000 (Ri). 

- Observe que a regra é registrar o Livro Diário, salvo 

disposição especial em lei em contrário; 

4. Demonstrar escrituração Contábil/Fiscal/Pessoal 

regular, fundamentado no art. 14 da ITG 2000 (Ri); 

art. 1.179, Lei 10.406102 e art. 177 da Lei n 2  

6.404/76; 

S. Boa Situação Financeira, fundamentado no inciso V, 

do art. 7.1, da IN/MARE 05195; 
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10.Portanto a xigência da apresentação de DLPA não seria motivo para INABILITAÇÃO 

dos concorrentes uma vez que já está comprovada a boa situação financeira através 

das informações contidas no Balanço Patrimonial. 

11.Esta demorstração financeira é obrigatória para as empresas tributadas pelo Lucro 
Real. Ou se,a, empresas de capital aberto ou de grande porte, em sua maioria. 

12. Assim, a entrega da DLPA é prevista pela legislação comercial, por meio da Lei n 9  
6.404/76, art. 176, 1 a III e pela legislação do Imposto de Renda, por meio do art. 

274 do RIR/99 e deverá ser exigida das empresas optantes pelo regime de 

tributação `Lucro Real". 

13. A Recorrer te é optante do Simples Nacional e se enquadra na condição de ME - 

Microemprsa, e portanto não é obrigada à apresentar da DLPA. 

14. Ainda com relação a quais das Demonstrações Contábeis são obrigatórias, 

ressaltam que tratamento diferenciado pode ser observado pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, isso considerando a Resolução do CFC 1418/12 que 

aprovou a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, onde se é possível concluir que não é exigido a apresentação de DLPA 

conforme decisão do CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE que entrou em vigor 

à partir dos exercícios iniciados no dia 01 de janeiro de 2012. 

IV - DO PEDIDO 

Requer-se: 

a) O recebimento do presente Recurso Administrativo, dada a sua tempestividade. 

b) Sejam analisados e ponderados os fatos e fundamentos apresentados, procedendo-

se alteração da decisão desta CPL, julgando assim a Recorrente HABILITADA para 

prosseguir no processo licitatório, por ter atingido as exigências referentes à 

Qualificação Econômica e Financeira. 

c) Caso esta honrada CPI- não acate o presente Recurso, que o presente recurso seja 

enviado à a,jtoridade superior, com base no Art. 109, § 4 2  e que sejam enviadas 

cópias do R , --curso Administrativo e de todo o processo Iicitatório ao TCE-CE e ao 

TCU. 
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d) Desde já, antecipamos nossos votos de estima e confiança para com esta honrada 
CPL, acredil ando em sua idoneidade e imparcialidade, acreditando que a referida 
inabilitação se deu por um equívoco desta CPL. 

Atenciosamente; 

VK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS Assnado de forma digital por VKCONSTE3COES 

LTDkO9O428930001O2 	
E EMPREENDIMENTOS U1Dk09042893000102 
Dados: 2021.07.05 22:24:14 03W 

VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 
VICTOR SOUSA DE CASTRO ALVES 

SÓCIO - ADMINISTRADOR 
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